REGULAMENTO PARA ATRIBUICAO DE COMPETENCIAS
FARMACEUTICAS

Nota Prévia

A responsabilidade profissional do farmacéutico traduz-se na contribuicdo para a
melhoria da salde dos cidaddos nas suas inUmeras vertentes, cumprindo-lhe executar
todas as tarefas que ao medicamento, outras tecnologias de salde e aos meios de
diagndstico dizem respeito. Incluem-se também todas as tarefas que digam respeito ds
andlises clinicas ou andlises de outra natureza de idéntico modo, suscetiveis de
contribuir para a salvaguarda da sadde publica, bem como todas as acdes de
educacdo dirigidas & comunidade no &mbito da promocdo da saude.

Devido ao desenvolvimento técnico-cientifico e & evolugcdo da profissdo farmacéutica,
tém surgido diversas dreas de atividade cujo exercicio exige um grau aprofundado de
conhecimentos e uma diferenciacdo técnica. Esta diferenciacdo é fruto de formacdo,
investigacdo, evidéncia da prdatica e aplicabilidade dessas atividades no desempenho
profissional do farmacéutico.

Tendo presente estas funcdes, que sdo j& desenvolvidas pelos farmacéuticos nas
diversas dreas de exercicio, a Ordem dos Farmacéuticos vem assim implementar um
Modelo de Atribuicdo de Competéncias Farmacéuticas, que estabelece um novo
paradigma no exercicio profissional e que contribui para o esperado Desenvolvimento
Profissional Continuo. A Ordem dos Farmacéuticos reconhece e certifica estas
Competéncias, que poderdo ser transversais ou especificas as diferentes dreas de
intervencdo farmacéutica.

Assim, é redigido o presente regulamento, que pretende elucidar os procedimentos
relativos O criacdo e desenvolvimento, avaliacdo e atribuicdo de Competéncias

Farmacéuticas.



SECCAO |

Disposicoes Gerais

Artigo 1.°

Definicdo
A Ordem dos Farmacéuticos, doravante designada Ordem ou, simplesmente, OF,
designa como Competéncia o titulo que reconhece a capacidade de desempenhar
uma atividade ou conjunto de atividades relacionadas com um objetivo especifico ou
com uma drea de estudo num determinado enquadramento profissional. A
competéncia é adquirida com base num conjunto de conhecimentos tedricos,

experiéncia profissional e evidéncia de comportamentos, atitudes e valores.

Artigo 2.°
Da aplicabilidade
1. As Competéncias podem ser classificadas como transversais, quando aplicaveis
a duas ou mais dreas de exercicio, ou especificas, sempre que aplicdveis a uma drea
Unica de exercicio.
2. As Competéncias transversais podem ser limitadas a determinadas dreas do

exercicio da profissdo.

SECCAO I

Criagdo de Competéncias

Artigo 3.°
Do processo de criagdo
1. Qualguer farmacéutico, desde que membro efetivo individual com situagdo
regular na OF, poderd submeter a andlise dos Colégios de Especialidade ou Grupos
Profissionais uma proposta de criacdo de nova Competéncia, competindo aos Colégios
de Especialidade ou Grupos Profissionais a avaliacdo da apresentacdo da mesma ao

Conselho para a Qualificagcdo e Admissdo (CQA).



2. Qualguer Colégio de Especialidade ou Grupo Profissional poderd submeter a
apreciagcdo do CQA uma proposta de criacdo de nova Competéncia.

3. Em condicdes excecionais, devidamente justificadas e mediante parecer prévio
da direcdo nacional, qualguer farmacéutico, desde que membro efetfivo individual
com situacdo regular na OF, poderd submeter diretamente a apreciacdo do CQA uma
proposta de criacdo de nova Competéncia.

4, As propostas de criacdo de nova Competéncia sdo realizadas mediante

preenchimento de formuldrio em plataforma prépria para o efeito.

Artigo 4.°
Da submissdo de proposta de nova Competéncia

O formuldrio para submissdo de proposta de nova Competéncia deverd conter
informacdo sobre:

a) Nome da Competéncia;

b) Area ou Areas de Aplicabilidade da Competéncia;

c) Objetivos e Programa curricular;

d) Critérios de atribuicdo e avaliacdo;

e) Validade e critérios de renovacdo da competéncia;

f) Responsdvel pela Submissdo;

g) Proposta de Comissdo

Artigo 5.°
Da avaliagdo das propostas submetidas

1. O CQA, ouvidos os respetivos Colégios de Especialidade ou Grupos Profissiondis,
realizard uma avaliagcdo prévia das propostas submetidas, propondo & direcdo
nacional a constituic@o de uma Comissdo responsdvel por cada Competéncia, a qual
serd constituida por farmacéuticos com comprovada experiéncia na drea ou de
reconhecido mérito.
2. A Comissdo responsdvel por avdliar e atribuir cada Competéncia:

a) Poderd solicitar elementos adicionais ao(s) responsdavel(eis) pela submissdo, de

forma a reavaliar o processo;
b) Poderd alterar qualquer parte da proposta, por exemplo, infroduzindo

alteracdes quanto ao processo de formacdo e/ou avaliagcdo;



4.

b)

Poderd atribuir uma validade e definir o processo posterior de revalidacdo da
Competéncia;

Deverd fundamentar junto do CQA a aceitagcdo ou recusa da proposta.
Mediante parecer da Comissdo, o CQA poderd propor:

Aceitar a proposta, fundamentando a decisdo e expondo a mesma d
consideracdo da direcdo nacional da OF;

Rejeitar a proposta, fundamentando a decisdo em comunicacdo aos
responsdveis pela submissdo.

A direcdo nacional, ouvida a Comissdo criada e o CQA, procederd d criacdo de

cada Competéncia.

1.

SECCAO llI

Da Classificagdo das Competéncias

Artigo 6.°
Areas de Aplicabilidade da Competéncia

Cada Competéncia Especifica deve ser enquadrada numa das dreas

discriminadas no ponto 3 do presente artigo.

2.

Cada Competéncia Transversal deve ser enquadrada em duas ou mais dreas,

das discriminadas no ponto 3 do presente artigo.

3.

a)
b)
c)
d)

Sdo definidas as seguintes dreas de exercicio e aplicabilidade de Competéncias:
Andlises Clinicas;

Assuntos Regulamentares;

Farmdcia Comunitdria;

Farmdcia Hospitalar;

Genética Humana;

IndUstria Farmacéutica;

Outras Areas de interesse no dmbito da intervencdo farmacéutica.



SECCAO IV

Atribuicdo de Competéncias

Artigo 7.°
Das fungoes das Comissoes
1. A Comiss@o responsdvel por cada Competéncia identificard a forma de
candidatura & mesma, a documentacdo a apresentar e formato desta, os critérios
minimos de atribuicdo e os CDP para a competéncia e a sua recertificacdo (quando
aplicavel).

2. A Comissdo funcionard como juri para atribuicdo da Competéncia.

Artigo 8.°
Da inscricdo na Ordem
Os candidatos a atribuicdo de uma Competéncia teréo de estar inscritos na Ordem, ser
membros efetivos individuais e ter a sua situacdo regular perante a mesma, desde o
inicio do processo conducente a atribuicGo da competéncia até & conclusdo do
mesmo, incluindo desta forma todo o periodo compreendido entre a submissdo da

candidatura e a conclusdo do procedimento.

Artigo 9.°
Da atribuicdo de competéncias

1. Verificando-se o cumprimento dos critérios de admissdo e aproveitamento na
avaliacdo prevista, a direcdo nacional da OF atribuird a Competéncia aos
farmacéuticos.

2. A OF emitird um certificado de competéncia a cada farmacéutico, com
indicacdo da respetiva validade, sempre que aplicdvel.

3. Por cada Competéncia adquirida, serdo atribuidos a cada farmacéutico 5

Créditos de Desenvolvimento Profissional Continuo (CDP).

Artigo 10.°
Critérios de Admissdo e Validade
1. A atribuicdo de uma Competéncia carece de reporte de

evidéncia/aplicabilidade prdtica, enquadrada no exercicio profissional durante um



periodo a definir por cada Comissdo, para além da formacdo minima e das provas de
avaliacdo. Excetua-se a necessidade de apresentacdo de evidéncia pratica nos casos
em que o exercicio da Competéncia Farmacéutica obedeca a um requisito legal.

2. As Competéncias podem prever diferentes modelos formativos, nomeadamente
formacdo prdtica, formacdo tedrica e/ou formacgdo tedrico-prdatica.

3. As Competéncias podem prever diferentes modelos de avaliacdo,
nomeadamente avaliacdo tedrica, avaliacdo prdtica e/ou avaliacdo e discussdo
curricular.

4, As Competéncias podem ou ndo ter validade, finda a qual o farmacéutico
deverd passar por um processo de revalidacdo e/ou prova de evidéncia prdtica,
segundo as especificacdes definidas na atribuicdo de cada Competéncia, incluindo a
atribuicdo de CDP.

Artigo 11.°
Da formagdo
1. Além da evidéncia prdatica, para cada Competéncia serd definida a formacdo
minima exigida, a qual terd de perfazer, no minimo, um total de 50 horas. A avaliagdo
da formacdo pode estar incluida neste periodo.
2. A formacdo exigida poderd ser prdtica, tedrica e/ou tedrico-prdtica, e terd de
ser devidamente afestada, mediante especificacdes a definir pela Comissdo

responsdvel por cada Competéncia.

Artigo 12.°
Da avaliagdo pelo Jori
1. Apds apresentacdo de candidatura, os candidatos serdo informados pela
Ordem no referente & admissdo para atribuicdo da respetiva competéncia.

2. A avdliacdo traduz-se em termos de “Aprovado” e “Ndo Aprovado”.

Artigo 13.°

Da revis@o
1. Serd realizada uma revisdo anual, ou sempre que tido por pertinente, das
Competéncias em vigor, incluindo as Areas de aplicabilidade, devendo cada Comissdo

rever as especificidades relativas a cada Competéncia.



2. De acordo com a evolucdo de cada drea de exercicio do ato farmacéutico,
podem ser propostas novas competéncias ou limitada a atribuicdo de Competéncias
existentes, assim como a tramitacdo de dreas de aplicabilidade de cada

Competéncia.

SECCAO V

Disposi¢cdes Finais e Transitorias

Artigo 14.°
Todas as despesas resultantes do processo de candidatura e atribuicdo da

Competéncia serdo da exclusiva responsabilidade do candidato.

Artigo 15.°
O presente regulamento ndo se aplica ds Competéncias j& existentes e regulamentadas

pela Ordem & data da sua publicacdo.

Artigo 16.°
Os casos omissos no presente Regulamento serdo resolvidos pela direcdo nacional,

ouvido o Conselho de Qualificagcdo e Admissdo.

Artigo 17.°
1. O presente regulamento foi aprovado pela direcdo nacional da Ordem dos
Farmacéuticos, em 10 de janeiro de 2019 e entrard em vigor imediatamente apds a sua
publicacdo nos meios de comunicag¢do oficiais da Ordem.
2. O Regulamento serd revisto a cada ato eleitoral, ou sempre que verificada essa

necessidade.



